
Desenvolvimento Rural do 
Paraná (IDR Paraná), He-
verly Morais, o cultivo do 
milho safrinha será desafia-
dor, pois a semeadura está 
atrasada devido à estiagem 
do ano anterior. “A cultura 
estará nos estágios de flora-
ção e início da frutificação, 
com os grãos leitosos, sus-
cetíveis a danos por geadas 
e restrição de água e radia-
ção solar”, explica. A situa-
ção é mais favorável para 
a cultura do trigo, bastante 
tolerante aos veranicos e 
episódios de frio intenso. 
As geadas moderadas e se-
veras podem causar danos 
graves às plantações de 
café e hortaliças.

ALERTA GEADA 
	 O serviço Alerta Ge-
ada entra em operação na 
primeira semana de maio e 
segue até o final do inverno. 
O Simepar emite as previ-
sões de geada para todas 
as regiões do Paraná por 
categorias de intensidade – 
fraca, moderada ou forte – 
com antecedência de 72, 48 
e 24 horas. Mensagens são 
disseminadas por celular 
e e-mail para usuários ca-
dastrados, assim como nas 
redes sociais e veículos de 
comunicação.
	 Em caso de geada 
prevista com impacto em 
culturas sensíveis a baixas 
temperaturas, o IDR-Para-
ná orienta os agricultores 
a adotarem medidas para 
evitar ou reduzir danos às 
lavouras. Segundo Heverly 
Morais, neste ano o serviço 
será estendido à cultura da 
maçã, em sua maioria loca-
lizada no Sul do Estado.
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           Outono começa abafado e com 
chuva em algumas regiões do Estado

	 O outono começa 
às 6h38 deste sábado, 20 
de março, e termina à 0h32 
do dia 26 de junho. Segun-
do o Sistema de Tecnologia 
e Monitoramento Ambien-
tal do Paraná (Simepar), o 

primeiro dia será abafado. 
A temperatura mínima pre-
vista é de 17 ºC em Ponta 
Grossa e a máxima deve 
atingir 34 ºC em Foz do 
Iguaçu e Paranavaí. As re-
giões Norte, Norte Pioneiro 

e Noroeste terão sol entre 
nuvens. Na Capital e nas 
regiões Leste, Campos Ge-
rais, Central e Sul, é espe-
rado tempo parcialmente 
nublado com chuva à tarde. 
No Oeste e Sudoeste o dia 
será parcialmente nublado 
com chuva e raios à tarde. 
	 “O fenômeno climá-
tico La Niña segue atuando 
sobre as águas do Oceano 
Pacífico Equatorial, influen-
ciando o clima no Paraná, 
mas perde força e tende a 
dissipar-se até o final da 
estação”, diz o meteorolo-
gista do Simepar, Reinaldo 
Kneib. O cenário climático 
indica redução gradual do 
volume de chuva, que deve 
ficar abaixo da normalida-
de: “Estão previstos vários 
períodos prolongados sem 
chuva”, informa Kneib. Os 
principais eventos chuvosos 
serão causados por frentes 
frias.
	 No decorrer da esta-
ção, as manhãs e noites se 
tornam mais frias enquanto 
as tardes seguem quentes. 
A partir de maio, ondas de 
ar frio e seco serão mais 
frequentes e intensas, pro-
vocando expressivo declí-
nio da temperatura do ar. 
Segundo o meteorologista, 
haverá alguns dias muito 
frios intercalados com perí-
odos de calor.
	 Os veranicos, os ne-
voeiros e as geadas são fe-
nômenos típicos da estação 
no Paraná, com intensidade 
e duração variáveis confor-
me o padrão climático pre-
dominante em cada região.

AGROMETEOROLOGIA 
	 Segundo a agrome-
teorologista do Instituto de Fonte: www.aen.pr.gov.br/

Confira a TABELA dos valores das médias 
históricas de chuva (faixa de variação), tempe-
ratura mínima e temperatura máxima para cada 

região do Paraná nos meses de abril, maio e 
junho.

práticas;
	 V - Oportunizar atividades que envolvam a família como um todo, visando a orientação 
psicossocial e a integração sócio-cultural;
	 VI - Oferecer às crianças e aos adolescentes oficinas ocupacionais, visando resgatar habi-
lidades e potencialidade, integrando-os a vida comunitária;
	 VII - Inserir essa população infanto-juvenil ao convívio comunitário, incentivando a participa-
ção em eventos social, culturais e festivos. 
	 Art.3º - O acolhimento de criança ou adolescente na CASA-LAR deverá ser medida provi-
sória e excepcional, utilizável como uma forma de transição para colocação em família substituta, não 
implicando privação de liberdade, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 101 da Lei 8.069/90. 
	 Art.4º - O atendimento oferecido pela CASA-LAR será coordenado pela Secretaria Munici-
pal de Assistência Social e por uma equipe técnica composta por assistente social, psicólogo e coordena-
ção, podendo celebrar convênios com entidades cadastradas junto ao Conselho Municipal de Assistência 
Social e no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para a execução das atividades 
preconizadas.
	 Art.5° - O atendimento oferecido pela “Casa Lar” será em instalações físicas adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança, em próprio municipal ou cedido, ou ainda em parceria 
com entidades devidamente cadastradas junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - CMDCA, mediante prévia determinação da autoridade competente.
	 Art.6º - O serviço da Casa lar respeitará o limite estabelecido nas Orientações Técnicas 
de Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes e a Norma Operacional de Recursos Huma-
nos - NOB-RH, atendendo no máximo 10 crianças, adolescentes e/ou jovens de 0 a 17 anos, conforme 
estabelece sob medida protetiva de abrigo (art. 101-ECA) de ambos sexos, exclusivamente oriundos do 
Município de Bela Vista do Paraíso, assegurando aos acolhidos: 
	 I – alternativa de moradia provisória para crianças e adolescentes violados em seus direitos; 
	 II – proporcionar ambiente sadio de convivência; 
	 III – oportunizar condições de socialização; 
	 IV – oferecer atendimento médico, odontológico, social, moral e/ou orientações; 
	 V – oportunizar a freqüência da criança e do adolescente à escola e à profissionalização; 
	 VI – garantir a aplicação dos princípios constantes no Estatuto da Criança e do Adolescente; 
	 VII – prestar assistência integral às crianças e adolescentes preservando sua segurança 
física e emocional; 
	 VIII – garantir a liberdade religiosa, a crença e o culto religioso, segundo a crença do aco-
lhido, desde que assim o deseje, estão compreendidos como aspectos do direito à liberdade (E.C.A. art. 
16, III).
	 Art.7º - A CASA LAR terá regimento Interno e regulamentos a serem instituídos aprovados 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente contendo normas de encaminhamen-
to, funcionamento e atendimento e dispondo sobre a organização e disciplina dos trabalhos ali desenvol-
vidos.
	 Art.8° - A “Casa Lar” funcionará 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana 
e será dirigida e administrada por equipe constituída de servidores públicos municipais disponíveis no 
quadro funcional da Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso, ou da organização da sociedade civil 
com a qual tenha sido firmado o Termo de Colaboração ou Fomento, sob a coordenação da Assistência 
Social.
	 Art.9º - Este serviço deverá possuir inscrição Tanto no Conselho Municipal do Direito da 
Criança e Adolescente (CMDCA), como no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS).
	 Art.10° A competência para realizar a comunicação à autoridade judiciária será do Conselho 
Tutelar deste município.
	 Art.11° A Casa Lar só acolherá o público-alvo mencionado sem documento quando o mes-
mo for encaminhado pela autoridade judiciária, em face de casos urgentes.
	 Art.12° O Conselho Tutelar, excepcionalmente, poderá aplicar a medida de acolhimento 
diante de casos em que exista necessidade de acolhimento de urgência para a proteção de vítimas das 
mais diversas formas de violência a ou abuso sexual, mediante apresentação de Boletim de Ocorrência. 
E apenas diante da não localização dos pais ou responsáveis, desde que sejam esgotadas todas as 
diligências cabíveis na rede de atendimento; incapacidade temporária dos genitores para exercícios do 
poder familiar ou não havendo família extensa ou acolhedora para assumir os cuidados à criança, ado-
lescente ou jovem sob guarda.
	 Art.13º - A CASA LAR somente poderá prestar seus serviços a outros Municípios ou ao 
Estado mediante a assinatura de convênios, desde que o mesmo não venha a comprometer o bom 
funcionamento da CASA LAR e a capacidade de atendimento ao público prioritário do Município de Bela 
Vista do Paraíso. 
	 Art.14º - A unidade municipal de acolhimento institucional é órgão público vinculado ao 
Departamento Municipal de Assistência Social. A Casa Lar contará com equipe técnica especifica que 
organizará todo o trabalho desenvolvido pela instituição, além de desenvolver um trabalho direto com as 
famílias de origem a fim de construir estratégias de retorno dos acolhidos para suas famílias de origem 
sempre que possível. 
	 Art.15° - O Serviço de Acolhimento na modalidade Casa Lar deverá conter a seguinte equi-
pe profissional mínima, em conformidade com a previsão legal contida na NOBRH/SUAS, (Resolução nº 
130 de 2.005 do NAS)
	 I - Equipe Técnica: 
	 a- 1 (um)Assistente Social, com carga horária mínima de 30 horas semanais;
	 b- 1 (um) Psicólogo, com carga horária mínima de 30 horas semanais;
	 II - Equipe Funcional: 
	 a- Mínimo de 4 (quatro) Cuidadores Sociais.  (Com escalas de plantão de 12 horas por 36 
horas),
	 b- Mínimo de 2 (dois) auxiliares de cuidadores, com carga horária mínima de 40 horas, 
(Ambos cumprindo 30 horas durante a semana, e 10 horas nos finais de semana, revezando um auxiliar 
10 horas no sábado, e outro no domingo)
	 III- 01 Coordenador 
	 a- Formação de nível superior e experiência em função congênere; experiência na área 
e amplo conhecimento da rede de proteção da infância e juventude, de políticas publicas e da rede de 
serviços da região, estado e união, amplo conhecimento e domínio do ECA. 
	 Parágrafo Primeiro: No mínimo um funcionário deverá pernoitar no abrigo. 
	 Parágrafo Segundo: O número de profissionais a disposição da Casa Lar deverá ser com-
patível e suficiente para atender a demanda das crianças/adolescentes acolhidos, de acordo com as 
normas técnicas, e regulamentações.
	 Parágrafo Terceiro: serão atividades principais desenvolvidas pelo coordenador: gestão da 
Casa Lar, organização da seleção e contratação de pessoal e supervisão dos trabalhos desenvolvidos, 
articulação com a rede de serviços, articulação com o sistema de Garantia de Direitos, elaboração, em 
conjunto com a equipe técnicos e demais colaboradores, do Projeto Político Pedagógico do serviço. 
Enviar Relatórios ao Ministério Público e Juizado da Infância
	 Parágrafo Quarto: A coordenação da Casa Lar poderá ficar a cargo do Chefe do Departa-
mento de Assistência Social. 
	 Art.16º - Se necessário para atender as funções de que tratam este artigo, poderão ser 
criados no quadro geral de servidores outros cargos e/ou empregos públicos para atuarem junto à “Casa 
Lar”. 
	 §1° Fica autorizada a cessão de servidores públicos municipais, para atuarem junto a “Casa 
Lar”. 
	 §2º Os funcionários públicos municipais que forem designados para auxiliares junto a “Casa 
Lar” deverão passar por avaliação psicológica e social em razão da especialidade do serviço.
	 Art.17° - Fica autorizada a Administração Pública Municipal a contratar por tempo determi-
nado para atendimento de necessidade temporária e de excepcional interesse público, servidores para 
desempenhar as funções/atividades descritas no art.15º, além de outros que se fizerem necessários para 
manter o bom funcionamento da casa lar, nos termos da presente lei municipal, preferencialmente pessoa 
natural do sexo feminino, cujos serviços serão prestados na “Casa Lar”.
	 §1° As funções/atividades descritas no art.15º estão definidas no Anexo II desta Lei e por 
serem transitórios e não permanentes, não geram estabilidade no serviço público. 
	 §2º A “cuidador social substituto” caberá substituir a titular nos seus períodos de descanso 
semanal, férias e afastamentos, observando-se a escala de trabalho e de revezamento previamente 
estabelecida.
	 Art.18 - As contratações serão realizadas através de seleção pública, através de processo 
seletivo simplificado, em razão do caráter intermitente da função e dos demais fatores excepcionais da 
atividade, ou através de credenciamento de que trata a Lei nº 8.666/93
	 Parágrafo Único. Os(as) candidatos(as) selecionados(s) deverão submeter-se ao teste 
psicológico e estudo social eliminatórios, seguindo para o treinamento específico dentro do número de 
vagas disponível. 
	 Art.19° - São condições para admissão como “cuidador social” e “cuidador social substitu-
to”: 
	 I - Idade mínima de 25 (vinte e cinco) anos; 
	 II - Boa sanidade física e mental; 
	 III – no mínimo ensino médio completo; 
	 IV - Ter boa conduta social e não possuir antecedentes criminais;
	 V - Aprovação em teste psicológico e estudo social;
	 Art.20º - A Administração Municipal, cessadas as condições para admissão da “cuidador so-
cial” e da “cuidador social substituto” poderá dispensá-las, devendo retirar-se as mesmas imediatamente 
da “Casa Lar”. 
	 Art.21º - Às relações do trabalho previstas nesta Lei, no que couber, aplica-se o disposto 
nos capítulos I e IV do Título II, Seções IV, V e VI do Capítulo IV do Título III e nos Títulos IV e VII, todos 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
	 § 1° - O trabalho desenvolvido pela “cuidador social” e “cuidador social substituto” é de 
caráter intermitente, realizando-se pelo tempo necessário ao desempenho de suas tarefas. 
	 § 2° - o tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será 
contado para todos os efeitos e expedida certidão contendo o período integral do serviço prestado em 
nome do servidor temporário, para os fins previdenciários.
	 Art.22º - As questões omissas e complementares a esta lei serão regulamentadas por de-
creto do Poder Executivo Municipal.
	 Art.23º - As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
	 Art.24º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 18 dias do mês de Março de 2021.

Adauto de Andrade Batista
Diretor de Administração

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

ANEXO I – Atribuições
	 Cuidador Social: propiciar o surgimento de condições próprias de uma família, orientando 
e assistindo os menores colocados sob seus cuidados; administrar o lar, realizando e organizando as 
tarefas a ele pertinentes; dedicar-se, com exclusividade, à “Casa Lar” e aos menores que lhes forem 
confiados; enquanto no desempenho de suas atribuições, deverá residir, juntamente com os menores 
que lhe confiados, na “Casa Lar” que lhe for destinada. Cuidador social substituto: as mesmas que as da 
“cuidador social” quando da substituição. 
	 Processo Administrativo nº 010/2021
	 Dispensa de Licitação nº 006/2021

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
	 Trata-se de Dispensa de licitação referente a Contratação de empresa especializada na 
cessão de licenciamento de uso de sistemas de informática integrados para gestão pública municipal 
para execução e gerenciamento dos serviços prestados na rede municipal de saúde pública - REDE 
MUNICIPAL DO SUS.
	 Em análise aos documentos e ao parecer jurídico, denota-se que todos os requisitos exigi-
dos pelo artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 para que fosse possível a DISPENSA foram atendidos.
Isto posto, RATIFICO o presente processo por atender às necessidades precípuas da Administração e 
poderá ser formalizada, conforme a seguir. 
	 Fornecedor: GXZ SISTEMAS LTDA – ME, CNPJ nº 27.117.429/0001-10
	 Valor total: R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais)
	 Dotação Orçamentária:
	 Manter as Atividades da Central de Processamento de Dados
Red.  Órgão/Funcional Programática     Especif. de Bens e Serv.	         Elemento de Despesa      Fonte
		                     Serviços de Tecnologia da 
97         05.001.04.122.0005.2015        Informação e Comunicação 	             3.3.90.40.00.00	        1000
			    – Pessoa Jurídica	
	 Vigência: 90 (trinta) dias.
	 Esta é a decisão.
	 Elabore-se o respectivo Contrato.
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 01 de março de 2021.

Fabricio Pastore
Prefeito Municipal

LICENÇA DE OPERAÇÃO DO IAT
	 Astuti Transporte e Logistica Ltda CNPJ 
05.691.238/0001-24 torna público que recebeu do IAT, a 
Licença de Operação para transporte de cargas em geral 
e de resíduos sólidos, transporte de produtos perigosos e 
não perigosos LO nº 225337 válida 17/03/2025 instalada 
na Rua Ronat Walter Sodré nº 2800 Anexo 1 A Bairro Par-
que Industrial CEP 86200-000 Ibipora - PR.


